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 Aviso n.º 28863/2008
1 — Em cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 22.º do Decreto-

-Lei n.º 213/2000, de 2 de Setembro, faz -se público que por deliberação 
de 30 de Setembro de 2008 do Conselho Directivo da Administração 
Regional de Saúde do Alentejo, I. P., se encontra aberto, pelo prazo 
de 15 dias úteis contados a partir da data da publicação deste aviso no 
Diário da República, concurso interno de acesso geral para provimento 
de 1 lugar de Assistente Principal da Carreira dos Técnicos Superiores 
de Saúde — Ramo de Laboratório, do Quadro do Serviços de âmbito 
Sub -Regional da Sub -Região de Saúde de Beja, aprovado pela Portaria 
n.º 772 -B/96, de 31/12/96 publicada no Diário da República, 1.ª série -B, 
n.º 302, de 31/12/96 (6.º Suplemento).

1.1 — Nos termos do disposto nos artigos 34.º e 41.º da Lei n.º 53/2006, 
de 7 de Dezembro e dando cumprimento à Circular Informativa n.º 26 
de 03 -08 -2007 da Secretaria Geral do Ministério da Saúde, foi aberto o 
procedimento previsto no artigo 26.º da Portaria n.º 1499/2007, de 21/11, 
com o Código de oferta P20086582 tendo em vista a selecção de pessoal 
em situação de mobilidade especial para reinicio de funções.

Não foi recebida nenhuma candidatura de funcionários ou agentes 
nesta situação.

2 — Prazo de validade — o concurso caduca com o preenchimento 
do lugar referido no n.º 1.

3 — Local de Prestação de Trabalho — Serviços de âmbito Sub-
-Regional da Sub -Região de Saúde de Beja (Laboratório).

4 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a 
prevista no anexo ao Decreto -Lei n.º 501/99,de 19/11, e as condições 
de trabalho e as regalias sociais são as genericamente vigentes para a 
função pública.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional é o constante do 
n.º 1 do artigo 19.º do Decreto -Lei n.º 414/91, de 22/10, com as alterações 
introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 501/99, de 19/11.

6 — Legislação aplicável: o presente concurso rege -se pelo disposto 
nos Decretos -Leis n.os 414/91, de 22/10, 501/99, de 19/11, 213/2000, de 
2/9, e pelo Código do Procedimento Administrativo.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — podem candidatar -se os funcionários que reúnam 

os requisitos estabelecidos no artigo 23.º do Decreto -Lei n.º 213/2000, 
de 2 de Setembro.

7.2 — Requisitos especiais — ser detentor da categoria de Assistente 
da Carreira de Técnico Superior de Saúde, Ramo de Laboratório, com 
pelo menos 3 anos de bom e efectivo serviço na categoria, de acordo 
com o n.º 1 do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 414/91, de 22/10.

8 — Método de Selecção — Avaliação Curricular de acordo com o 
n.º 3 do artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 213/2000, de 02/09.

Na avaliação curricular são obrigatóriamente considerados e ponde-
rados, de acordo com as exigências da função:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade de 
grau académico ou a sua equiparação legalmente reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de forma-
ção e aperfeiçoamento profissional, em especial as relacionadas com as 
áreas funcionais dos lugares postos a concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho efec-
tivo de funções no ramo de actividade a que se refere o concurso, bem 
como outras capacitações adequadas, com avaliação da sua natureza 
e duração;

d) A Classificação de Serviço;

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema 
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, 
constam de actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8.2 — Na classificação final resultante da aplicação do método de 
selecção é adoptada a escala de 0 a 20 valores, condiderando -se não 
aprovados os candidatos que na classificação final obtenham classifi-
cação inferior a 9,5 valores.

9 — Formalização das candidaturas:
As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requerimento em 

papel branco liso, de formato A4 solicitando a admissão ao concurso, 
dirigido ao Coordenador da Sub -Região de Saúde de Beja, entregue na 
Sub -Região de Saúde de Beja, Largo do Lidador, 3, Beja, pessoalmente 
ou remetido pelo correio,sob registo e com aviso de recepção, dele 
devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento, natura-
lidade, número e data do bilhete de identidade e serviço de identificação 
que o emitiu, residência e telefone);

b) Habilitações Profissionais;
c) Categoria, serviço a que pertence e natureza do vinculo;
d) Concurso a que se candidata, com indicação do número do aviso e 

número e data do Diário da República em que o mesmo foi publicado;

e) Declaração sobre compromisso de honra da situação em que se 
encontra relativamente a cada um dos requisitos gerais a que se refere 
o n.º 7.1.

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever espe-
cificar para melhor apreciação do seu mérito.

9.1 — As falsas declarações prestadas no requerimento pelo candidato 
serão punidas nos termos da Lei.

9.2 — Sob pena de exclusão os requerimentos deverão ser acompa-
nhados dos seguintes documentos:

a) Fotocópia do Bilhete de Identidade;
b) Fotocópia das habilitações profissionais;
c) Curriculo profissional datado e assinado (3 exemplares)
d) Fotocópias das fichas de notação dos últimos 3 anos;
e) Declaração passada pelo Serviço a que se encontra vinculado onde 

conste a categoria actual, natureza do vínculo, antiguidade na categoria, 
carreira e função pública, contada em anos meses e dias;

f) Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam dever 
apresentar para melhor apreciação do seu mérito.

10 — A relação de candidatos e lista de classificação final serão afixa-
das na sede da Sub -Região de Saúde de Beja, Largo do Lidador, 3, Beja.

11 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição a 
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres 
no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

12 — Constituição do Júri:
Presidente — Maria Antónia Silva Rafael Santos Ceia, Assessora Su-

perior da Carreira de Técnico Superior de Saúde, Ramo de Laboratório, 
da Administração Regional de Saúde do Alentejo, I. P.

1.º Efectivo — Maria Leonor Fernandes de Carvalho Borges Fialho, 
Assessora Superior da Carreira de Técnico Superior de Saúde, Ramo 
de Laboratório, da Administração Regional de Saúde do Alentejo, I. P., 
que substituirá a Presidente nas suas faltas e impedimentos.

2.º Efectivo — Alzira Miguéns Lopes Louro, Assistente Principal da 
Carreira de Técnico Superior de Saúde, Ramo de Laboratório, da Unidade 
Local de Saúde do Norte Alentejano, E. P. E. — Portalegre

1.º Suplente — Joaquim Aparício Mendeiro, Assistente Principal da 
Carreira de Técnico Superior de Saúde, Ramo de Laboratório, da Unidade 
Local de Saúde do Norte Alentejano, E. P. E. — Portalegre.

2.º Suplente — Maria Amélia Batista Fernandes, Assessora da Carreira 
Técnica Superior de Saúde, Ramo de Laboratório, da Unidade Local de 
Saúde do Baixo Alentejo, E. P. E. — Hospital de São Paulo — Serpa.

25 de Novembro de 2008. — O Coordenador, João José da Silva de 
Pina Manique. 

 Hospital de Joaquim Urbano

Deliberação (extracto) n.º 3213/2008
Em cumprimento do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 34.º 

do Decreto -Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, se publica que, por de-
liberação de 25 -11 -2008 do Conselho de Administração do Hospital 
de Joaquim Urbano — Porto -CA/HJU — Administração Indirecta do 
Estado, Maria do Céu Costa Pinto nomeada, na sequência de concurso 
interno geral de ingresso, para a categoria de Assistente Administrativo 
do quadro de pessoal deste Hospital, escalão 1, índice 199 e após confir-
mação de cabimento orçamental, nos termos da Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 97/2002, ficando exonerada da categoria anterior à data 
da tomada de aceitação.

(Isento de Fiscalização prévia do Tribunal de Contas)
26 de Novembro de 2008. — O Vogal Executivo, Jorge Caneca. 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
e da Educação

Despacho n.º 31226/2008
Com a publicação do diploma que concretiza o processo de reorga-

nização dos serviços do Ministério da Educação, decorrente da nova 
orgânica aprovada pelo Decreto -Lei n.º 213/2006, de 27 de Outubro, e 
da nova Lei Orgânica da Inspecção -Geral da Educação, aprovada pelo 
Decreto Regulamentar n.º 81 -B/2007, de 31 de Julho, torna -se necessário 




